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[Centro de Estudios Legales y Sociales (CELS)]
ANÁLISE DA SOLICITAÇÃO DE REGISTRO JUNTO À OEA

POR PARTE DO CENTRO DE ESTUDIOS LEGALES Y SOCIALES (CELS)
Este documento foi elaborado pelo Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria de Relações Externas, a fim de prestar informações aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) sobre a organização da sociedade civil Centro de Estudios Legales y Sociales (CELS).

Este relatório dá cumprimento à resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, e dele constam um resumo e uma relação da documentação apresentada pelo Centro de Estudios Legales y Sociales (CELS), em conformidade com as mencionadas diretrizes.

1. Antecedentes

O Centro de Estudios Legales y Sociales (CELS) foi constituído em 19 de setembro de 1985, em Buenos Aires, Argentina, com o objetivo de promover os direitos humanos e a luta contra a impunidade em crimes de lesa-humanidade, bem como acompanhar e exercer influência sobre as políticas públicas relativas a esses direitos e à proteção jurídica de grupos vulneráveis.

O CELS implementa seus programa com base em eixos temáticos, entre os quais figuram o de memória e luta contra a impunidade; o de violência institucional e segurança cidadã; o de direitos econômicos, sociais e culturais; o de justiça democrática; o de cárcere e justiça penal; o de saúde mental; e o de controle civil das forças armadas. 

No âmbito desses programas, o CELS apresentou denúncias sobre os crimes cometidos contra mais de 300 vítimas de violações de direitos humanos no período de 1976 a 1983, e trabalhou em conjunto com a Defensoria Geral da Nação, a fim de solicitar medidas cautelares junto à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), em favor das comunidades indígenas Toba Qom y la Primavera, da província de Formosa.

Na área da saúde mental, o CELS apresentou, juntamente com organizações afins, uma proposta de regulamentação referente à Lei Nacional de Saúde Mental e participou de uma campanha piloto pelo direito a voto das pessoas enclausuradas e segregadas em centros de saúde mental. O CELS exerceu atividades de influência política para a aprovação da lei que criou o Mecanismo Nacional para a Prevenção da Tortura, com vistas à criação de mecanismos de controle de gestão no sistema carcerário. Além disso, realizou diversos seminários e oficinas nacionais e regionais sobre segurança e democracia; prisão preventiva e o funcionamento da justiça penal; e direitos humanos. Também elaborou e divulgou publicações sobre os diretos humanos na Argentina e sobre as condições de detenção das mulheres encarceradas, entre outros.

O CELS apresentou petições junto à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e litigou em vários casos junto à Corte Interamericana de Direitos Humanos. Participou do processo de fortalecimento desse Sistema, implementado pelo Conselho Permanente da OEA, e apresentou recomendações nas sessões extraordinárias que o mencionado Conselho realizou com a sociedade civil e outros atores ou usuários do Sistema. Ademais, apresentou à CIDH uma proposta sobre o processo de seleção de seu Secretário Executivo e um documento com recomendações sobre o processo de reforma do Artigo 11 do seu Regulamento. 

O CELS coorganizou, em junho de 2011, com o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos, com as organizações da sociedade civil Conectas e Corporación Humanas, e com o apoio da Asociación para la Prevención de la Tortura (APT), uma Consulta Regional com o Relator das Nações Unidas sobre a questão da tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, cuja finalidade foi trocar experiências com a sociedade civil e fazer um diagnóstico compartilhado sobre a situação em nível regional. 

Além disso, em 2011, o CELS efetuou diversas iniciativas de influência política junto ao Ministério das Relações Exteriores e Culto da República da Argentina, a fim de apoiar a criação da Relatoria Especial para a Promoção da Verdade e da Justiça das Nações Unidas; e elaborou, com cerca de 15 organizações da sociedade civil, um relatório, que foi apresentado ao Governo da Argentina, sobre a situação dos direitos econômicos, sociais e culturais (DESC) nesse país, dirigido ao Comitê sobre DESC das Nações Unidas.

O CELS  financia suas atividades por meio de contribuições provenientes da União Europeia (UE); da Delegação da UE na Argentina; do Governo da França; das Embaixadas da Alemanha, da Noruega e dos Países Baixos; da Corporação Andina de Fomento (CAF); da Agencia de Promoción Científica y Tecnología (Proyecto PICT-Argentina); da National Endowment for Democracy (NED); do Open Society Institute (OSI); da Tinker Foundation; da Fundación Ford; da OAK Foundation; do Chr Michelsen Institute (CMI); do Sigrid Rausing Trust; do Democracy Coalition Project (DCP); e da Fundación Heinrich Boell Cono Sur.

O CELS apresentou sua solicitação de registro à OEA em 10 de abril de 2012.

2. Nome, endereço e data de constituição:

Nome:
Centro de Estudios Legales y Sociales (CELS)
Endereço: 


Piedras 547, Primer Piso (C1070AAK)

Buenos Aires, Argentina

Telefone:


+ (5411) 4334-4200

Correio eletrônico:

cels@cels.org.ar

Página eletrônica:

www.cels.org.ar

Diretor Executivo:

Gastón Chillier

Data de constituição: 

19 de setembro de 1985

3. Principais áreas de trabalho e contribuições que são do interesse da OEA

O CELS promove e defende os direitos humanos e o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. As principais áreas de trabalho e contribuições da organização que podem ser do interesse da OEA encontram-se a seguir.

· Defesa e promoção dos direitos humanos por meio da realização de seminários e oficinas nacionais e regionais sobre o tema;

· Elaboração e apresentação de relatórios à CIDH sobre o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, assim como a representação de casos junto à Corte Interamericana de Direitos Humanos; e
· Promoção de políticas públicas que fortaleçam os direitos humanos e a não discriminação das pessoas privadas de liberdade, em cooperação com outras redes de organizações da sociedade civil, e monitoramento da situação dessas pessoas, mediante visitas e solicitações de informações a entidades governamentais, bem como publicação de relatórios sobre o assunto, em conformidade com as normas nacionais e regionais.
4. Identificação das áreas de trabalho no âmbito da OEA

O CELS se propõe a colaborar com a OEA nas seguintes atividades:

· Contribuir com informações para a CIDH e a Corte Interamericana de Direitos Humanos sobre a situação dos direitos humanos na Argentina;

· Trocar experiências e prestar informações sobre a situação dos direitos humanos à Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH);

· Apresentar recomendações às Reuniões de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias em matéria de promoção de reformas penitenciárias e carcerárias;

· Observar as Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA) em referência ao fortalecimento da capacidade institucional para promover a segurança cidadã nas Américas;

· Apresentar relatórios e estudos ao Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) sobre o funcionamento do sistema de justiça criminal na Argentina; e

· Apresentar recomendações ao Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Instrumentos Interamericanos Juridicamente Vinculantes contra o Racismo e a Discriminação Racial e contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância, da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) do Conselho Permanente.

5.
Documentos apresentados à OEA
· Carta dirigida ao Secretário-Geral da OEA, datada de 10 de abril de 2012

· Atos constitutivos

· Estatuto

· Relatório de atividades de 2011

· Demonstrações financeiras de 2011 (assinadas por Horacio Verbitsky, Presidente do CELS, e Raúl Pedro Cardoso, Contador)
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